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Diálogo entre Banco Central e
Ministério Público é o caminho para
superar a desconfiança do MP

MP & BC
Há um conflito em andamento

que pode ser resolvido no diálogo.
O Banco Central atravessou o es-
paço e foi conversar com o Minis-
tério Público, e o entendimento
dos dois será para o bem geral. O
BC tem que zelar pela estabilidade
monetária e financeira, o MP tem
feito o árduo trabalho de combater
a corrupção no Brasil, e, com ra-
zão, teme conspiração contra os
seus esforços.

Depois de tantas revelações de
gravações em que os donos do po-
der no Brasil tramavam para “es-
tancar a sangria”, é natural que o
Ministério Público se preocupe
com o objetivo oculto de cada ini-
ciativa do governo. A Medida Pro-
visória que dá poderes ao Banco
Central para fechar acordo de le-
niência chega exatamente agora
quando aumentam os rumores de
delação dos suspeitos de saberem
crimes dos bancos, os ex-ministros
Guido e Palocci. Será a Medida
Provisória uma forma de dar ao
Banco Central poderes próprios
dos procuradores? O BC diz que
não, o MP suspeita que sim.

Essa proposta está sendo prepa-

rada no Banco Central desde 2012.
Começou pela necessidade de ado-
tar no Brasil os termos de um acor-
do internacional de 2010, para au-
mentar as punições sobre o sistema
bancário. O marco legal brasileiro é
de 1964, quando foi criado o Banco
Central e a pena pecuniária máxima
é de R$ 250 mil. Passaria agora
para R$ 2 bilhões ou 0,5% dos ati-
vos do banco. Mas apenas, diz o BC,
para as infrações administrativas. A
parte criminal é e sempre será do
Ministério Público.

Os procuradores temem que o MP
possa ser impedido de apurar crimes
investigados pelo BC porque estabe-
lece que em caso de risco sistêmico a
apuração seja sigilosa.

Uma investigação no sistema
bancário é muitas vezes delicada
porque qualquer informação antes
da hora precipitaria uma corrida
bancária contra aquela instituição.
A interligação entre os bancos,
através do interbancário, pode pro-
vocar quebras sequenciais. Os ban-
cos vivem da confiança coletiva
dos seus clientes, do contrário, co-
mo mesmo as pessoas entregariam
suas economias às instituições? A
corrida bancária é um fenômeno
que se espalha por contágio em
questão de horas, desmontando o

edifício do sistema financeiro, com
efeitos devastadores sobre a eco-
nomia de qualquer país.

De que forma usar esse sigilo?
Como, quando e de que forma com-
partilhar as informações? Tudo isso
é importante para a garantia da
própria sociedade e não apenas do
Ministério Público. Nos últimos 20
anos ocorreram quebras de bancos
e em alguns casos houve crimes que
o Ministério Público investigou, co-
mo nos casos do Nacional e do Pa-
namericano. O Banco Central tem
muito a fazer na fiscalização e na
punição ao mercado financeiro em
algumas irregularidades. Essa é
uma de suas funções, não pode
abrir mão dela, nem extrapolá-la.

O Banco Central é uma institui-
ção que não tem autonomia pela
lei, mas tem de fato, e sabe que
permanecerá na sua missão, inde-
pendentemente do que aconteça
com o governo Temer, que é cir-
cunstancial e de curta duração. O
BC não armaria uma MP feita sob
medida para surrupiar do Ministé-
rio Público as suas atribuições de
atuar em casos criminais.

O melhor caminho é mesmo o
canal de diálogo que o Banco Cen-
tral diz que abriu com o Ministério
Público, para assim corrigir quais-

quer pontos que possam ter uma
interpretação e utilização inade-
quadas. Os procuradores sabem
que assombração tem aparecido
para eles e é natural que descon-
fiem, mas deveriam evitar a ten-
dência de achar que só eles podem
fiscalizar ou investigar em todas as
áreas, todos os crimes. O BC tem
seu papel tradicional, e aperfeiçoar
um marco legal punitivo de 1964
faz todo o sentido.

Hoje uma das grandes assombra-
ções que rondam o trabalho do MP
não é o BC, mas o acordo de de-
lação com Joesley Batista. Ao con-
ceder o perdão judicial prévio a
quem confessadamente praticou o
crime de corrupção em escala con-
tinental, o acordo enfraquece a con-
fiança na luta contra a impunidade.
Sobre esse nó o MP precisa se de-
bruçar porque nele há o risco po-
tencial de moral hazard, o dano
moral, ou seja, que a sociedade pas-
se a achar que em vez do princípio
do erga omnes valha a máxima
orwelliana de que todos são iguais
perante a lei, mas existem alguns
mais iguais do que os outros.

—
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CARGA TRIBUTÁRIA

Impostômetro atingeR$1 trilhãohoje
Em2016,marca tinha
sidoalcançadacom
19diasamaisde
diferença, em5de julho

O Impostômetro localiza-
doemfrenteàsededaFede-
raçãodasIndústriasdoEspí-
ritoSanto(Findes)atingiráa
marca de R$ 1 trilhão hoje,
às8h.Ovalorequivaleaoto-
tal de impostos municipais,
estaduais e federais pagos
pela população desde o dia
1ºde janeirode2017.
Em2016,omesmomon-

tante foi alcançadonodia 5
de julho, uma diferença de
19 dias. Isso mostra que,
mesmonumperíododecri-
se,obrasileiroestápagando
mais tributos.
Ainda nste ano, o brasi-

leiro deve trabalhar 153
diasapenasparapagar tri-
butos - ou cinco meses e
doisdias, segundoestima-
tiva do Instituto Brasileiro
de Planejamento e Tribu-
tação (IBPT).
No que diz respeito ao

número de dias trabalha-
dos para pagar impostos

VITOR JUBINI - 05/07/2016

Impostômetro em frente à Findes: R$ 1 trilhão registrado em 5 de julho de 2016

SAIBA MAIS

PERCENTUAL DE IMPOSTOS
EM ALGUNS PRODUTOS
t Sabonete
31,13%

t Vassoura
34,27%

t Açúcar
30,60%

t Arroz e feijão
17,24%

t Refrigerante
46,47%

t Chocolate
39,61%

t Fogão
41,22%

t Gasolina
56%

OPINIÃO DA GAZETA

Muito imposto,
pouco retorno

Pior do que arcar
com uma das mais
pesadas cargas tribu-
tárias do planeta é
receber em troca ser-
viços públicos de pés-
sima qualidade. No
ranking mundial dos
maiores pagadores
de impostos, só figu-
ram à frente do Brasil
nações de reconheci-
da prestação de bons
serviços públicos -
Dinamarca, Suécia,
França e outras. Por
aqui, gasta-se muito,
mas a ineficiência na
hora de gastar é bru-
tal. O resultado está
aí: as estradas são as-
sassinas; saúde, segu-
rança e educação ca-
pengam... E o brasi-
leiro segue pagando,
e sofrendo.

em2017,o tempoéomes-
mo do ano passado, que
foi ano bissexto. A estima-
tiva é que 41,80%de todo
o rendimento ganho está
sendo destinado aos co-
fres públicos.
ParaopresidentedoSis-

temaFindes,MarcosGuer-
ra, o resultado reflete um
descompasso entre o ritmo

dearrecadaçãodogoverno
federal e a lenta recupera-
ção da economia. “O país
vive ummomento desafia-
dor, com lenta perspectiva
deretomada.Ogovernofe-
deral precisa investir no
país, financiar a produção
nacional e dar melhores
condições para quem gera
emprego e oportunidades.

Otrabalhadornãopodeser
penalizado. É preciso cor-
tar na carne e promover as
reformasquetragamajuste
fiscal e desenvolvimento”.
Ocálculodo impostômetro
é realizado pelo IBPT.
Alencar Burti, presiden-

tedaAssociaçãoComercial
deSãoPaulo(ACSP),expli-
ca que a arrecadação au-

menta quando há cresci-
mento econômico e eleva-
ção de impostos. “Já que
nossa economia não está
crescendo, essa diferença
de19diasrefleteaumentos
e correções feitos em im-
postos e isenções. Reflete
também a inflação, que,
apesar de ter caído, segue
empatamar alto”, analisa.
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